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I. INTRODUÇÃO 

“Comece por fazer o que é necessário, 
Depois o que é possível e, de repente, 

Estará a fazer o impossível 
São Francisco de Assis 

 
Para propor uma intervenção em qualquer comunidade é necessário formular 

estratégias que abranjam diversos elementos que atuam nela nos ambientes interno e 

externo. A primeira delas é envolver os integrantes da comunidade em um debate 

sobre a proposta, e verificar se os mesmos têm algo a contribuir, se a aprovam e se 

têm o desejo de lidar com a metodologia de intervenção apresentada. Lembramos que 

cada comunidade encontra-se em níveis diferentes de desenvolvimento nas dimensões 

humana, social, tecnológica, econômica, ecológico-ambiental, político-institucional, 

demográfica e territorial, influindo assim, diretamente na estratégia de intervenção com 

vistas ao seu desenvolvimento. 

A segunda é fazer um levantamento dos grupos de interesse em formação e em 

atividade por beneficiários de ATER (empreendedores patronais e familiares, mulheres, 

jovens, idosos e trabalhadores rurais.), para montar a estratégia de análise do 

relatório-diagnóstico que irá balizar e acompanhar as ações que serão implementadas.  

A terceira é investir na expansão das capacidades dos seus membros, pois o 

capital humano é certamente a condição necessária para apropriar de tecnologias 

inovadoras do processo de produção sustentável e construir as competências e 

habilidades sociais, políticas, econômicas, etc.. Esses são elementos fundamentais no 

processo de desenvolvimento de uma comunidade, em que o homem é meio e fim de 

qualquer iniciativa de desenvolvimento. “Pensar a comunidade”, ser solidário e entender 

esta proposta de intervenção como um processo – e, não somente uma coleção de 

resultados - é um grande desafio dos atores que atuam nesta proposta de 

desenvolvimento comunitário com maior equidade de oportunidades. 
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O Índice de Desenvolvimento Comunitário Rural –IDCR- deve envolver, desde o 

início do seu processo de implementação, os integrantes da comunidade em um curso 

preparatório de agentes entrevistadores e de desenvolvimento comunitário, que farão o 

levantamento de dados em cada propriedade. Os participantes do curso também 

apropriam de diversos conhecimentos que irão favorecer a problematização, elaboração 

de diagnósticos, construção e gestão de políticas públicas. Para dar conta desse 

processo o IDCR constrói uma relação de indicadores multidimensionais, que serão 

apresentados aos diversos segmentos de público, por meio de metodologias 

participativas. Na aplicação dessas metodologias serão trabalhados, seqüencialmente 

os seguintes temas: competência e habilidades, recursos naturais disponíveis, 

vantagens comparativas (na produção, agregação de valor e prestação de serviços), 

vulnerabilidades, pertencimento, engajamento, construção de políticas públicas 

específicas para a comunidade e gestão social. Do resultado da aplicação dessas 

metodologias espera-se como produto o Plano de Ação Interinstitucional–PAI que fará a 

inclusão da comunidade no atual padrão de desenvolvimento do Brasil. Este plano levará 

a uma concertação interinstitucional, que irá implantar ações e será o ponto de partida 

para o processo de desenvolvimento da comunidade rural. 

As metodologias participativas utilizadas estão direcionadas para o aumento do 

capital humano, social e político, elementos fundamentais no atual modelo de 

desenvolvimento. Somente acessará recursos públicos, dentro da atual lógica da sua 

distribuição pelos Governos, quem tiver uma boa capacidade de discernimento, trânsito 

institucional, se fizer presente nas instituições com um projeto para ser atendido e 

estiver mobilizado político-socialmente. 

O IDCR também produz um índice numérico de desenvolvimento que varia de 

“zero” a “um” (que é o ideal), além de diversos gráficos com indicadores que irão 

registrar o “tempo zero” e quantos outros “tempos” necessários, para qualquer tipo de 
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diagnóstico e avaliação. Esses indicadores são sistematizados em seis dimensões (bem-

estar, cidadania, apropriação tecnológica, econômica, agroecológica e ambiental) e 

apontam os desequilíbrios, vulnerabilidades e potencialidades da comunidade.  

Este relatório tem como fonte de dados a pesquisa primária feita pelos agentes 

entrevistadores na comunidade. Em função de toda a sua sistemática de construção ele 

acaba empoderando os representantes da comunidade, os técnicos, os dirigentes, as 

instituições, os políticos e os demais interessados, para negociar e construir políticas 

públicas e privadas mais específicas. Por outro lado, em função da estratégia de 

envolver os membros da comunidade desde o início do processo, isto irá fortalecer um 

sentimento de pertencimento, que favorecerá a mobilização e engajamento dos seus 

integrantes no processo de elaboração e gestão do PAI. Este relatório ainda estabelece 

um instrumento de acompanhamento e aferição de resultados para avaliar a eficácia 

dos esforços, tanto dos membros da comunidade, quanto das instituições envolvidas no 

processo. 

A proposta do IDCR visa atender as principais diretrizes humanista, dialógica, 

construtivista, ambientalista e desenvolvimentista em um recorte territorial que é a 

comunidade rural. No entanto, isto não impede de montar outros recortes com 

abrangências regionais, estaduais, de segmentos produtivos, de produtos, etc. Por ter 

como meta a construção de políticas públicas e privadas, o IDCR é uma ferramenta 

importantíssima para buscar a inclusão estratégica das demandas comunitárias nas 

três esferas de Estado e na iniciativa privada.  

Os indicadores do IDCR estão fundamentados na seqüência de demandas da 

pirâmide de Maslow, que para um contexto comunitário, certamente ainda serve para 

nortear a hierarquia de necessidades que um conjunto de seres humanos demanda. 



 

 6 

O QUE O SER HUMANO BUSCA?

REALIZAÇÃO PESSOAL
AUTONOMIA

FELICIDADE
Empoderamento

ESTIMA Participação e defesa dos
Interesses (Ser Aceito e Gostado) 

SEGURANÇA Saúde, Geração de Renda, 
Sustentabilidade Financeira.

RELACIONAMENTO Participação 
Religiosa, Comunitária, Social, Política

FISIOLOGIA Ar, Água, Segurança Alimentar, Moradia,e,
Lazer, Sexo.
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Para implementação de toda proposta do IDCR necessita-se superar alguns 

paradigmas. Primeiro que o espaço rural não é mais só agrícola e nem se resume ao 

setorial. Segundo, que o corpo técnico da equipe que irá propor a intervenção precisa 

ter uma nova tomada de consciência. No paradigma atual de trabalho de Assistência 

Técnica e Extensão Rural –ATER-, o enfoque deve abranger as atividades de um agente 

de desenvolvimento rural, em um espaço rural, que agora é muito mais multifuncional. 

Terceiro, é a implementação de um encadeamento metodológico participativo que atinja 

os objetivos de planejamento participativo. Este tipo de planejamento fomentará o 

engajamento das pessoas, a gestão social e a construção de políticas, que terão como 

foco a superação das vulnerabilidades e o aproveitamento das potencialidades. E, por 

último, é o reconhecimento pelos gestores sociais e responsáveis institucionais, de que, 

agora o desafio perpassa por uma boa capacidade de negociação com as instituições 

dos diversos setores.  

Não basta mais o discurso da boa vontade política. É necessário ter 

determinação política para gerar produtos que atendam de imediato as demandas 

eleitas como prioritárias pela comunidade e, estrategicamente, conjugadas com as 

diretrizes políticas e de Estado. 

Os recursos públicos e privados muitas vezes são investidos em uma comunidade 

sem levar em conta as prioridades dos grupos de interesse que lá estão estabelecidos. 

Os interesses desses grupos têm que ser ponderados com os interesses dos Planos de 

Governos, para que os recursos investidos não acabem sendo desperdiçados por falta 
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de competência e/ou prioridade que a comunidade dá às ações que estão sendo 

propostas. A figura abaixo tenta ilustrar esta situação, em que os recursos investidos 

estão sendo desperdiçados por falta de capacitação das pessoas, de organização social 

e infraestrutura precária. 

 

II. RESGATE HISTÓRICO (T0) DA COMUNIDADE REALIZADO EM 
29/07/2010 

Para cada comunidade onde se executa o projeto do IDCR deve-se fazer o 

resgate histórico e a reprodução dos Índices de Produção Animal e Vegetal da 

comunidade, para constar como uma “fotografia” do momento em que foi feito o 

levantamento de dados, ou seja, o tempo zero - “T0”. Tentou-se transcrever com a 

maior fidedignidade possível o trabalho que foi apresentado, citando os responsáveis 

pela sua construção.  

 

ASSENTAMENTO ORLA DO DESCOBERTO 

Introdução 
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O Sistema Integrado do Rio Descoberto abastece cerca de 65% da população 

atendida do Distrito Federal (DF). A captação do Rio Descoberto, maior manancial de 

abastecimento do DF, contribui com 99% da produção deste Sistema, sendo que este 

manancial se encontra na Área de Proteção Ambiental (APA) da Bacia do Rio 

Descoberto, criada pelo Decreto 88.940/1983. 

A APA do Rio Descoberto abrange as Regiões Administrativas (RA) de Taguatinga 

(RA III), Brazlândia (RA IV) Ceilândia (RA IX) e o município de Águas Lindas – Goiás, 

perfazendo uma área de 35.588 ha., dos quais 28.000 ha. encontram-se no território 

do Distrito Federal. 

Em 05 de julho de 2005, o Governo do Distrito Federal (GDF) publicou o Decreto 

de criação da Reserva Biológica do Rio Descoberto, cujos limites abrangem toda a faixa 

de 125 m da Orla da Barragem do Descoberto, tendo como meta a implantação da 

recomposição florística dos 125m da Orla e proteção do Lago. Contudo, por problemas 

de ordem fundiária resultando em pendências jurídicas, o processo de ocupação das 

margens com a respectiva revegetação com espécies florestais nativas não pôde ser 

efetivado por completo. 

Em março de 2009 surgiu uma parceria interinstitucional entre Ministério do 

Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (MMA), Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Secretaria de Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (SEAPA), Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito 

Federal (EMATER-DF), Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do 

DF (ADASA), Instituto de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do DF Brasília 

Ambiental (IBRAM), Companhia de Saneamento Ambiental de Brasília (Caesb), 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), e Associação dos 

Produtores e Protetores do Descoberto (PRÓ-DESCOBERTO) visando solucionar tais 

práticas. 

As metas desta parceria são reduzir os processos erosivos e a 

impermeabilização do solo nas áreas rurais, os desmatamentos nas áreas de entorno 

da Orla, as invasões das margens dos recursos hídricos por atividades agrícolas, e 

promover educação ambiental para conscientização da população. Neste processo, o 

engajamento dos proprietários rurais nos serviços de revegetação e adequação 

ambiental da área são importantíssimos. 
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Neste contexto, foi definida como estratégia de ação desta parceria entre 

instituições públicas e sociedade civil a aplicação de questionário do Índice de 

Desenvolvimento Comunitário Rural (IDCR) em todas as propriedades rurais localizadas 

na Orla do Descoberto, abrangendo aproximadamente 73 (setenta e três) propriedades 

rurais, e envolvendo as parte das comunidades do INCRA 6, INCRA 8 e INCRA 7 

(Brazlândia - RA IV), e INCRA 9 (Ceilândia - RA IX). A utilização do IDCR foi definida como 

o melhor instrumento para o diagnostico das necessidades e prioridades deste público, 

com definição de propostas de ação a serem realizadas em prol da melhoria da 

qualidade de vida da família dos produtores rurais, assim como das condições 

ambientais para toda a sociedade brasiliense. O IDCR foi realizado em agosto de 2010. 

Relembrando a história do INCRA 06 

O início da colonização da comunidade do INCRA 6 se deu em meados de 1967 

no Núcleo Colonial Alexandre Gusmão (Brazlândia/DF), criado pelo Decreto nº 51.517 

de 25 de junho de 1962, em terras do Instituto Nacional da Imigração e Colonização 

(INCRA). 

As famílias Uchida (Japão), Sugimoto (Japão), Carvalho Sobrinho e Moura (Bahia 

– Brasil), Ribeiro de Lima (Ceará – Brasil), Sadeiro (Espanha), Vaz da Silva (Minas Gerais 

– Brasil) e Cerqueira (Pernambuco – Brasil) foram as primeiras famílias a assinarem o 

termo de compromisso de chacareiro e a instalarem moradia fixa na comunidade do 

INCRA 6. As principais atividades produtivas desenvolvidos à época por estas foram – 

hortaliças, peixes, frutíferas, gado, suínos e aves, com ocorrência de policultivos para 

consumo das famílias. A comunidade recebeu o título definitivo de posse das 

propriedades pelo INCRA em 1975. 

A principal finalidade do Núcleo era abastecer o Distrito Federal com 

hortifrutigranjeiros, recebendo para tal assistência técnica através da ACAR (antiga 

EMATER/DF) e tendo como fonte de água para a produção o canal do Rodeador, 

construído em 1974, e para consumo a água do Rio Descoberto e poço/cisternas. 

Entre 1960 e 1969 funcionou na comunidade a Cooperativa Integral de Reforma 

Agrária (CIRA), ligada institucionalmente ao INCRA, e entre 1970 a 1979 a 

Cooperativa Mista do Planalto (CAMPLA), as quais fomentaram a implantação de 

diversos projetos agropecuários na comunidade com foco na comercialização. Com a 

criação da Central de Abastecimento do Distrito Federal (CEASA/DF) a comercialização 
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de produtos foi facilitada parcialmente, pois à época surgiram os atravessadores 

(revendedores) de produtos. 

A comunidade está localizada na Área de Proteção Ambiental (APA) da Bacia do 

Rio Descoberto, criada pelo Decreto Federal 88.940/73. Nesta comunidade, 

inúmeras propriedades margeiam o Lago do Descoberto, considerado o maior 

manancial de abastecimento do DF (cerca de 65% da população) o qual foi represado 

em 1970. 

Segundo relatos, inicialmente a Barragem do Descoberto foi criada visando o 

fornecimento de energia elétrica para a comunidade. Nas décadas de 60, 70 e 80 

havia água em abundancia, com respeito às vegetações nativas às margens dos cursos 

d’água, acesso a escolas e segurança de maior qualidade que atualmente. 

A estrada de acesso a comunidade não era pavimentada, e o trajeto entre outras 

comunidades era feita por carroças ou ônibus (Empresa de Transporte Machado Ltda.). 

Devido a estas características, a comunicação era dificultosa, assim como eram 

poucos os relatos de violência e a comunidade pelo batalhão de polícia de 

Brazlândia/DF. À época os maiores problemas da comunidade eram o transporte, a 

comunicação e a titulação das terras. 

Desde as décadas de 70 a região vem sofrendo especulação imobiliária 

(Reservas F, G, A, Chapadinha, entre outras) devido a entraves na titulação de terras e 

imóveis rurais, o que gerou grande pressão sobre os recursos naturais, redução da 

segurança pública, entre outros. Com a modernização da infra-estrutura da 

comunidade, houve a melhoria do índice de desenvolvimento humano. 

A comunidade se destaca por sediar a Festa do Morango, promovida pela ARCAG 

–Associação Recreativa e Cultural de Alexandre de Gusmão. Atualmente as principais 

atividades produtivas são horticultura e fruticultura, com insumos agropecuários 

adquiridos individualmente no varejo. Algumas atividades econômicas apresentam 

limitações devido a Área de Proteção Ambiental do Descoberto, tais como a criação 

comercial de aves, suínos e abatedouros. Por outro lado atividades com baixo impacto 

ambiental são fomentadas, e a proximidade com as cidades favorecem a 

agroindustrialização, prestação de serviços, fornecimento de mão de obra e turismo 

rural, favorecendo a preservação ambiental. 

A existência de um condomínio de águas (Canal do Rodeador – outorgado pela 

ADASA), favorece a boa qualidade da mesma, distribuídas na maioria das propriedades 
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permitindo o desenvolvimento das atividades agrícolas especialmente as hortaliças 

folhosas. 

A Comunidade é atendida por uma escola rural, assistida por duas Associações 

que congregam cerca de 120 associados, dispõe de rede elétrica e telefônica, tem 

acesso aos serviços básicos de correio e transporte coletivo e atendimento médico pelo 

Programa Família Saudável. A Comunidade é bem servida por estradas Estadual e 

vicinal, que demandam constante trabalho de conservação, principalmente no período 

das chuvas devido ao efeito erosivo das enxurradas. 

Atualmente o principal desafio da comunidade INCRA 6 é segurança. 

Relembrando a história do INCRA 08 

Localizada em Alexandre de Gusmão, esta comunidade possui diversos fatos 

históricos comuns com a comunidade vizinha – o INCRA 6. A principal finalidade do 

núcleo era abastecer o Distrito Federal com hortifrutigranjeiros e água potável o Distrito 

Federal. 

Segundo relato do Sr. Laurindo, produtor rural, os principais problemas da 

comunidade nos anos 70 e 80 eram: falta de acesso a água potável, a energia elétrica, 

a pavimentação de estradas e transportes coletivos. À época, o canal de água 

(Rodeador) era a principal fonte para a produção agropecuária. 

A baixa renda dos produtores era um problema grave, visto que muitas eram as 

dificuldades para a produção, o transporte e a comercialização de produtos tanto na 

comunidade como no CEASA (venda direta ou com atravessadores). 

Este Núcleo se urbanizou, tendo sua emancipação ocorrida em 15 de setembro 

de 1987. Este fato permitiu a melhoria de estradas (pavimentação), do lazer 

(construção de quadras de esporte), segurança (construção de posto policial), 

educação (construção de escolas de ensino fundamental e médio), entre outras infra-

estruturas para a Comunidade. 

Algumas atividades econômicas apresentam limitações devido ao fato que o 

INCRA 8 margeia a Orla da Barragem do Descoberto, na Área de Proteção Ambiental 

do Descoberto, como a criação comercial de aves, suínos e abatedouros. A 

urbanização do Núcleo também trouxe impactos ambientais tais como a 

impermeabilização de solo. Por outro lado, atividades com baixo impacto ambiental são 
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fomentadas, e a proximidade com Brasília favorece a agro-industrialização, prestação 

de serviços, fornecimento de mão de obra e turismo rural. 

O Núcleo apresenta situação fundiária predominante de propriedade com 

escrituras definitivas, com razoável estrutura organizacional, e bom índice de 

desenvolvimento humano. As áreas de produção vêm sendo preservadas, apesar das 

atividades principais (horticultura e fruticultura) apresentarem momentaneamente baixa 

rentabilidade. 

Atualmente o principal desafio da comunidade INCRA 8 é segurança. 

Relembrando a história do INCRA 09 

O Sr. Moisés chegou à comunidade em 1963, vindo de Cajazeiro na Paraíba para 

trabalhar na construção de Brasília. Conseguiu a chácara através da distribuição de 

lote pelo INCRA. 

À época já existiam na comunidade algumas chácaras. Estes moradores 

retiravam do Rio Descoberto, o qual foi represado em 1970, água para o consumo 

humano e não há relatos de agravamento de saúde dos moradores no que tange ao 

uso da água.  

A primeira escola da Comunidade (1965) foi instalada onde hoje é o salão 

comunitário e foi implantada com ajuda de um promotor que morava na comunidade. 

Mais tarde por meados de 1967 o INCRA construiu a escola do INCRA 09. 

Nenhuma via era pavimentada, as estradas eram de difícil acesso, e eram 

utilizadas basicamente por carroças. 

Só existiam hospitais e postos de saúde em Taguatinga, porém a qualidade dos 

atendimentos era bem melhor. Não existia policiamento local, porém não havia muitos 

casos de violência, assaltos e furtos. O batalhão mais perto ficava em Taguatinga. O 

único meio de comunicação disponível era o rádio e o banco mais próximo era o de 

Taguatinga. 

A associação foi criada em 1990, existiram trabalhos efetivos e aquisições de 

equipamentos como trator e caminhão. Porém há 2 anos ela se encontra enfraquecida. 

E os equipamentos adquiridos estão em estado precário. Os primeiros presidentes 

foram Seu Ângelo, Zé Maria e depois o Seu Moisés. Cada um com mandato de 4 anos. 
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Antes a maioria das pessoas vivia em casas de madeira, adobe e palha. Agora é 

vivem em casas de alvenaria. Praticamente nenhuma casa possuía energia em meados 

de 1960. Agora todo mundo tem energia da CEB. 

Seu Moisés produzia para venda cenoura, beterraba e abobrinha, e ainda arroz e 

feijão para sua alimentação. Hoje produzem basicamente mandioca, milho e chuchu. 

Vendiam diretamente nas feiras, em Taguatinga e no Núcleo Bandeirante. Agora 

vendem para atravessador. 

Atualmente, aumentou consideravelmente o número de moradores do INCRA 9 e 

aumentou também o parcelamento das chácaras e a maioria de seus vizinhos se 

mudou, dando lugar a novos moradores. 

Apesar de atualmente não sofrerem mais com a falta de energia elétrica. Os 

principais problemas enfrentados são – falta de pavimentação das estradas, falta de 

coleta de lixo, falta de transporte coletivo, saúde (falta de posto e saúde preventiva). 

III. RESULTADO DO LEVANTAMENTO MULTIDIMENSIONAL DA 
COMUNIDADE 

Para compor a base de dados deste Relatório-Diagnóstico foram realizadas na 

comunidade 56 entrevistas com os proprietários das 73 unidades produtivas 

existentes, perfazendo uma amostragem de 76,7%. A coleta de dados não foi realizada 

na totalidade das Unidades produtivas do Assentamento Orla do Descoberto, em função 

de que até Agosto de 2010, apenas 56 das 73 unidades tinham pessoas residindo no 

local. Assim, não podemos afirmar no estrito senso, que os resultados do IDCR aqui 

apresentados referem-se à totalidade dos ocupantes da Comunidade Assentamento 

Orla do Descoberto. É uma amostragem bem representativa da realidade das seis 

dimensões exploradas neste documento no momento da realização do levantamento no 

dia 29/07/2010. 

Este relatório-diagnóstico possibilita a representação de um estado de 

sustentabilidade multidimensional da comunidade, que denominamos de Tempo Zero –

“T0”- e que servirá como parâmetro para intervenções e futuras avaliações de 

resultado. Para ser validado como um instrumento de avaliação de resultados a 

próxima pesquisa de campo deverá ter o mesmo conteúdo do questionário que foi 

utilizado no primeiro momento e representado pelo “T0”. É bom lembrar que as 

informações aqui geradas são relativas a um padrão médio dos entrevistados da 
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comunidade e geram parâmetros que poderão ser utilizados como indicadores. O 

importante é verificar principalmente as vulnerabilidades, os desequilíbrios e as 

potencialidades para servir de subsídio nas metodologias propostas, para elaboração do 

Plano de Ações Interinstitucional-PAI- e das estratégias de conquista da Gestão Social. 

Os dados processados nos permitem acessar duas informações 

complementares. O primeiro refere-se ao índice de desenvolvimento da comunidade e é 

representado por um número que varia de “zero” a “um”. Quanto mais próximo do “um” 

for o valor do IDCR, mais desenvolvida é a comunidade, e quanto mais próximo de 

“zero”, maior será o desafio para os agentes de desenvolvimento. O segundo são as 

imagens geradas por dois tipos de gráficos. Temos os gráficos que utilizam barras 

horizontais, que quase sempre são relativos a cada pergunta específica e servirão de 

subsídio para compor os gráficos “tipo radar”. Os gráficos “tipo radar” são relativos aos 

temas e dimensões que foram eleitas para servir de indicadores. A interpretação das 

informações representadas nos gráficos “tipo radar” se dá levando em conta a área 

sombreada. Quanto mais abrangente a área sombreada mais equilibrado e sustentável 

está o indicador que ela representa, quando menor a área sombreada mais vulnerável 

está o indicador. 

As imagens gráficas estão representadas na seguinte seqüência. Inicialmente 

apresentamos um gráfico que utiliza como indicadores as seis dimensões contidas no 

questionário utilizado no levantamento da comunidade. Ele apresenta o estado de 

vulnerabilidade e o desequilíbrio de cada dimensão. Seguidamente cada uma das 

dimensões terá o seu próprio gráfico, apontando por meio dos indicadores 

representados quais estão mais vulneráveis ou mais equilibrados. Os gráficos “tipo 

barra” representam quase sempre a situação de uma questão investigada e oferece 

elementos para uma avaliação mais pontual, que às vezes pode ser a causa de toda a 

vulnerabilidade, desequilíbrio, ou até mesmo uma potencialidade a ser explorada. 

A seguir iremos apresentar os resultados com o propósito de fazer um mínimo 

de interpretações possíveis, por que tanto a comunidade, quanto os agentes de 

desenvolvimento têm que participar e sentirem-se “pertencidos” nesta análise. Isto é 

muito importante para manter em alta alguns elementos cruciais no processo de 

intervenção comunitária participativa, que visa o desenvolvimento multidimensional tais 

como: sensibilização, motivação, engajamento, entusiasmo e gestão social. Sem esses 



 

 15 

elementos, fica muito difícil sustentar uma proposta de desenvolvimento do espaço rural 

com a participação sustentável dos principais segmentos de beneficiários da ATER.  

Em momento nenhum poderá haver exclusão dos integrantes e segmentos da 

comunidade, ou dos seus pré-postos, de qualquer tomada de decisão no processo de 

intervenção na comunidade. Pois certamente ocorrerá uma revolta dos excluídos, até 

mesmo inconsciente, podendo sabotar as estratégias de ação no processo de 

intervenção. Além de que isto irá contra a construção de empoderamento e do 

desenvolvimento participativo, que deve ser como liberdade e com compromisso sócio-

ambiental. 

A. CÁLCULO E VALOR DO IDCR 

O valor do IDCR indica o estado de sustentabilidade, das pessoas e das 
propriedades dessa comunidade, no momento em que foi feito o levantamento de 
campo. Este valor servirá como parâmetro para futuras avaliações da efetividade das 
ações que irão integrar o Plano de Ações Interinstitucional (PAI). O PAI é o resultado do 
encadeamento metodológico proposto e tem como objetivo a sensibilização e motivação 
das instituições públicas e privadas para a construção de políticas específicas que irão 
atuar diretamente nas vulnerabilidades e potencialidades diagnosticadas. 

 
Tabela1. Demonstrativo da composição e dos valores utilizados para gerar o valor do IDCR 

da comunidade. 

Cálculo do IDCR 

DIMENSÃO 
VALOR 

ACUMULADO 
(COMUNIDADES) 

PONDERAÇÃO ALCANÇADO IDEAL 

BEM ESTAR 0,63 0,20 0,126 0,2 
CIDADANIA 0,45 0,20 0,089 0,2 

ECONÔMICO 0,45 0,20 0,090 0,2 
APROPRIAÇÃO 
TECNOLÓGICA 0,28 0,13 0,037 0,13 

AGROECOLOGIA 0,21 0,13 0,028 0,13 
AMBIENTAL 0,49 0,14 0,069 0,14 

SOMA   1,00 0,438 1 

 
O valor do IDCR da Comunidade Assentamento Orla do Descoberto em 

29/07/2010, “Tempo Zero” (T0), é de 0,438.  

B. IMAGENS GRÁFICAS 

As imagens gráficas apresentadas a seguir, se bem explicada para os moradores 

da comunidade, a lógica da sua composição, elas serão um bom instrumento didático a 

ser utilizado nas metodologias. Basicamente essas imagens demonstram duas 
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questões. A primeira aponta que quanto mais sombreada a área do gráfico mais 

sustentável está a comunidade naqueles parâmetros descritos na imagem. O outro 

oferece uma comparação entre esses próprios parâmetros e auxilia na análise dos 

desequilíbrios, vulnerabilidades e potencialidades de cada um deles. 

Podemos afirmar que aquela imagem gráfica é uma “fotografia”, naquele 

momento, da situação daquelas famílias que foram entrevistadas. Outras “fotografias” 

poderão ser tiradas posteriormente para se fazer uma comparação das imagens 

gráficas de como evoluiu o processo de intervenção proposto para a comunidade. Para 

facilitar o entendimento da comunidade de como devem ser analisadas as imagens 

gráficas, sugerimos a seguinte estratégia: 

• Definir que indicador representa cada eixo de análise no gráfico; 

• Explicar as escalas de medição que aparecem nele; 

• Demonstrar a posição da situação ideal nas suas escalas; 

• Localizar a situação real em que se encontra a comunidade no indicador que está 

sendo analisado; 

• Identificar as brechas entre o desejado e o real e buscar os focos para a 

intervenção; 

Quando for o caso, definir as três prioridades para as situações de 

vulnerabilidades e oportunidades. Não podemos desmerecer a capacidade de 

convencimento que uma imagem tem para sensibilizar as autoridades da necessidade 

de implementação de políticas públicas. Ainda mais se for demonstrado que aquela 

imagem é o resultado de uma investigação primária e direta com os moradores da 

região, que após alguns eventos participativos a comunidade os elegeu como 

prioritários para intervenção de políticas públicas e privadas. Assim, após definidas as 

três vulnerabilidades e/ou oportunidades elas devem ser fotografadas e a imagem que 

ilustra esses temas devem ser incluídas neste relatório-diagnóstico. 
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i. MULTIDIMENSIONAL 

SITUAÇÃO POR DIMENSÃO

0,63

0,45

0,45

0,28

0,21

0,49

BEM ESTAR

CIDADANIA

ECONÔMICO

APROPRIAÇÃO 
TECNOLÓGICA

AGROECOLOGIA

AMBIENTAL

 

ii. BEM-ESTAR 

BEM-ESTAR

0,60

0,92

0,79

0,39

0,49

0,39

ÁGUA 

ENERGIA

SANEAMENTO

SAÚDE

TRANSPORTE

CAPCIT AÇÃO/ RELIGIÃO /
LAZER

 

a. ÁGUA 
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ÁGUA

0,63

0,96

0,73

0,70

0,39

0,21

Distribuição (02)

Análise 
(03)

Tratamento 
(04)

Armazenamento 
(05)

Limpeza do local (06)

Origem (01)

 

 

Acesso Durante Todo o Ano

18%

82%Tem acesso a água durante todo 
o ano

01

Não tem acesso durante todo o 
ano

 

Origem/Qualidade

5%

73%

20%Protegida pela Rede 
Pública

Protegida por Nascente, 
cisterna ou poço artesiano

1.1

A fonte não é protegida

 
Forma de Distribuição

7%

2%

88%

5%

Por Gravidade

Usa Energia da 
CEB

Por motor

Outros

02

 

Faz Análise da Água

75%

21%

Não faz

Faz

03
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Faz Tratamento da Água

23%

32%

41%% Dos que não fazem

Faz através de filtro, carvão, 
brita

Faz através de cloro ou já é 
tratada

04 Armazenamento da Água

2%

4%

95%

% dos que não fazem 
tratamento

Recipiente sem cobertura

Reservatório c/ cobertura

05

 
Limpa o Local onde Armazena 

Água

23%

70%

Não limpa

Limpa

06

 

b. ENERGIA ELÉTRICA 

Energia
0,98

0,800,97

Possui energia (07)

Origem (08)Tipo (09)
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Na Propiedade tem Energia

2%

98%Tem energia

Não tem

07 Origem da Energia Elétrica

96%

2%

2%

Pela CEB

Energia própria

Energia própria

08

 

Tipo de Energia

4%

0%

96%

Monofásica

Bifásica

Trifásica

09

 

c. SANEAMENTO 

Saneamento

0,96

0,69

0,44

0,80

0,92

0,95

Situação do banheiro (10)

Caixa Sifonada 
(11)

Destino dos dejetos 
(12)

Destino do lixo (13)

Condições De  
Moradia (14)

Contrução da 
moradia (15)
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Situação do Banheiro

4%

0%

96%

% Dos que não tem 
banheiro

Fica fora de casa

Fica dentro de casa

10 Caixa Sinfonada

14%

63%

75%

% dos que não tem

Tem p/ uso na cozinha

Tem p/ uso no banheiro

11

 

Destino dos Dejetos

21%

4%

70%

Lançados em fossa negra ou 
seca

Lançado em fossa séptica

Lançado em reator 
biológico

12

  

Destino Dado ao Lixo

43%

57%

Separa

Não separa

13
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Não Separa

16%

2%

2%

38%

Joga nos arredores

Queima

Enterra

Entrega

13.1

 

Separa

2%

7%

4%

30%

Orgânico e seco; joga o seco 
fora

Orgânico e seco; queima o 
seco

Orgânico e seco; entrega o 
seco

Orgânico e seco; Enterra o 
seco

13.2

 

Condição de Moradia

2%

4%

4%

91%

De favor

Cedida

Alugada

Própria

14

 

Construção da Moradia

89%
9%

0%

0%

0%

Alvenaria, com piso e forrada

Alvenaria c/ piso e sem forro

Alvenaria sem piso e forro

Madeira

Adobe

15

 

d. SAÚDE 

0,30

0,47

Programas Preventivos (16)

Serviço de Saúde (17)

Saúde na Família
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Programas de Saúde 
Preventivo

57%

25%

27%

23%

18%

De câncer

Saúde bucal

DST/ AIDS

Vacinas 

16

Acompanhamento de Pré-
Natal

 

Acesso ao Serviço de Saúde

71%

82%

48%

29%

21%

23%

Hospital

Posto de saúde

Ambulância

Atendimento médico

Atendimento odontológico

Acesso a medicamentos 
e e contraceptivos

17

 

 

e. TRANSPORTE

Transporte

0,55

0,48

0,210,74

0,45

Condições das estradas (18)

Transportes 
Próprios (19)

Qualidade do transporte 
coletivo (20)

No ensino fundamental 
(21)

No ensino médio 
(22)
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Condições das Estradas de 
Acesso à Propriedade

13%

39%

11%

38%

Intrafegável em partes do ano

Pavimentada com problemas

Pavimentada sem problemas

Terra e pavimentada sem 
problemas

18

 

Transportes Próprios

4%

4%

2%

93%

Não 
Possuem

Possui bicicletas/ carroça/ 
Cavalo

Moto

Carro/ Caminhonete/ Caminhão

19

 

Qualidade do Transporte Coletivo

21%

79%Não satisfatório

Satisfatório

20

 

Acesso ao Ensino Fundamental

11%

4%

7%

63%

4%Não tem acesso

Difícil (fora da comunidade)

Na comunidade sem 
transporte

Fácil com transporte

Fácil sem transporte

21

 

Acesso ao Ensino Médio

30%

13%

23%

9%Não tem 

Difícil (fora da comunidade)

Na comunidade não muito 
fácil

Fácil

22
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f. CAPACITAÇÃO E LAZER 

Capacitação e Lazer

0,24

0,54

Participação em cursos e 
palestras (23)

Praticas esportivas e culturais 
(24)

   

Participação em Cursos

20%

18%

59%Não Tiveram informação

Foi informado e não 
participou

Foi informado e participou

23

 

Participa de Modalidade de Lazer 
ou Cultura na Comunidade

54%

46%Não

Sim

24
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iii. CIDADANIA 

CIDADANIA

0,46

0,51

0,46

0,31

PREV. SOCIAL RURAL

DIREITOS E DEVERES

REGISTRO TRABALHISTA

ORGANIZAÇÃO SOCIAL

 

Documentação e Participação Social

0,46

0,72

0,46

0,47

0,38

0,46

0,18

0,45

Aposentados (25)

Do homem (26)

Da mulher (27)

Dos 
filhos >16 anos (28)

Dos filhos <16 anos (29)

Mão-de-obra c/ 
carteira assinada (30)

Participa de 
segmentos 

beneficiarios (31)

Frequência de 
participações (32)

 

a. DIREITOS E DEVERES 
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Idosos que Precisam se 
Aposentar

16

39

Sim

Não

25 Direitos e Deveres do Homem

77%

60%

Direitos

Deveres

26

 

Deveres

77%

39%

63%

Votou ou justificou na última 
eleição

Trabalha fora

Declara imposto de 
renda

26.1 Direitos

93%

91%

34%

91%

Possui certidão de nascimento

Certidão de casamento

 Possui Carteira de identidade

Possui CPF

26.2

    

Direitos e Deveres da Mulher

58%

49%

Direitos

Deveres

27

 

Deveres

68%

27%

52%

Votou ou justificou na última 
eleição

Trabalha fora

Declara imposto de renda

27.1

 

Direitos

79%

32%

84%

80%

13%

27%

Tem certidão de nascimento

Possui certidão de 

Possui RG

Possui CPF

Mãe que foi favorecida com o 
auxílio maternidade

Mãe que não foi favorecida com o 
auxlio maternidade

27.2

 

Direitos e Deveres dos Filhos >16 Anos

45%

38%

Direitos

Deveres

28
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Deveres

54%

43%

21%

32%

Votou ou justificou o voto

Trabalha fora

Está estudando

28.1

   

Já se alistou

 

Estão Estudando

5%

27%

18%

Alguns

Todos

Nenhum

28.1.1

 

Direitos

54%

13%

57%

55%

Tem certidão de nascimento

Se casado; Possui certidão de 
casamento

Possui RG

Tem CPF

28.2

 

Filhos < 16 Anos

48%

25%

39%

Têm certidão de nascimento

Possuem RG

Estão estudando

29

 

Estão Estudando

0%

39%

4%

Alguns

Todos

Nenhum

29.1

 

Mão-De-Obra com Carteira 
Assinada

43%

39%

7%Não tem

Possuem

Não possuem

30

 

b. PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
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Participação em:

11%

64%
2%

4%

20%

5%

2%

Associação ou sindicato

Grupo de compra/venda ou mutirão

Cooperativa

Reunião p/ desen. Rural

Reunião p/ aplicação de recursos 
públicos

Reunião p/ prestação de contas

31

Conselhos

3
0
%

3
0
%

Não 
responde-

ram

Nª de Participações em 
Reuniões no Ano

41%

21%

32%

Não participam

Até três vezes

Acima de três vezes

 

iv. ECONÔMICA 

ECONÔMICA

0,37

0,28

0,76

0,43

SISTEMA DE PRODUÇÃO E
RENDA

COMERCIALIZAÇÃO

SEGURANÇA ALIMENTAR E
FINANCEIRA

MÃO-DE-OBRA
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Sistema de Produção Comercial e Financiamento

0,81

0,70

0,54

0,370,32

0,23

0,21

Renda por Pessoa 

Comercialização da 
produção (37)

Explorações que 
geram renda (33)

Alimentos 
produzidos (38)

Fonte de financiamento da produção (39)

Insumos não 
Custeados (35)

Influencias na 
comercialização (36)

 

a. SISTEMA DE PRODUÇÃO E DE RENDA 

 

Sistemas de Cultivo e Criação 
que Geram Renda

16%

29%

27%

29%

Nenhum

Possuem entre três e cinco

Possuem até dois

Possuem mais de cinco

33

 

Renda Líquida por Pessoa

30%

32%

11%

13%

Até 1 salário mínimo

De 1 a 2 salários mínimos

De 2 a 4 salários mínimos

Mais de 4 salários mínimos

34

 

Insumos Adquiridos Sem Custo

10%

27%

24%

Fertilizantes químicos

Fertilizantes orgânicos

Sementes

35

 

COMERCIALIZAÇÃO 
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Fatores que Influenciam na 
Comercialização

27%

38%

Sabe ocusto exato da 
unidade

Faz padronização dos 
produtos

36

 

Comercialização da Produção

88%

4%

Individual

Coletiva

37

 

Individual

50%

23%

14%

0%

Venda p/ intermediários

Direto p/ o consumidor

Venda p/ mercado institucional

Venda p/ Integradoras

37.1

 

Coletiva

2%

2%

0%

0%

Venda p/ intermediários

Venda p/ mercado institucional

37.2

Venda p/ intermediários

Venda p/ mercado institucional

 

b. SEGURANÇA ALIMENTAR E FINANCEIRA 

 

Nª de Variedades de Alimentos 
Produzidos para a Família

21%

20%

48%

De 1 a 2 variedades

De 2 a 4 Variedades

Mais de 5 variedades

38

 

Principal Fonte de Recurso para 
Financiamento

2%

2%

0%

80%

De revendedores de insumos

De outras fontes

De programas oficiais

Própria

39
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c. MÃO-SE-OBRA 

 

Mão-De-Obra

0,28

0,350,67

Venda de mão-de-obra (40)

Necessidade de 
ajuda (42)

Não compra mão-de-
obra (41)

 

 

Integrante da Família que 
Trabalha Fora (mín. 3 meses)

30%

32%

21%

Marido

Esposa

Filhos >14 anos

40

  

Utiliza Mão-De-Obra Externa

20%

48%

30%Não utiliza

Utiliza de 1 a 4 vezes por 
ano

Utliza mais de 4 vezes por 
ano

41

 

% Das Famílias Que 
Necessitam de Ajuda de Custo

63%

39%Sim

Não

42

 

Famílias que Necessitam

29%

11%

0%

Não recebem

Recebe menos que 1/2 
salário mínimo per capita

Recebe + que 1/2 salário 
per capita

42.
1
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v. APROPRIAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

APROPRIAÇÃO TECNOLÓGICA

0,41

0,10

0,18

0,30

ADOÇÃO A TECNOLOGIA

TECNOLOGIA P/ PRODUÇÃO
ANIMAL

AGROINDÚSTRIA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 
 

a. APROPRIAÇÃO TECNOLÓGICA NA AGRICULTURA 

 

Adoção de Tecnologia

0,70
0,63

0,62

0,45

0,43

0,410,35

0,35

0,31

0,20

0,06

Produtividade 
agrícola (53)

Adubação 
Química (47)

Cultivo protegido 

Controle dos negócios 
(43)

No uso da semente (49)

Tipo de irrigação (50)

Conservação do 
solo (44)

Análise de solo (45)

Correção do solo (46)

Adubação com 
micronutrientes (48)

Práticas de 
mecanização (52)
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Controle dos Negócios da 
Propriedade

27%

20%

13%

Fazem com poucas anotações

Fazem controle utilizando a 
informática

Fazem controle sem uso da 
informática

43

 

Fazem Algum Tipo de 
Conservação do Solo

25%

30%

38%

Nunca fizeram

Faz de vez em quando

Faz sempre que 
necessário

44
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Fazem Análise de Solo

41%

25%

29%Todos que fazem

Fazem de vez em quando

Nunca fizeram

45 Fazem Correção de Solo com 
Calcário

61%

9%

21%

Faz a pelo menos um ano 

Faz a pelo menos três  anos

Faz a mais de três anos

46

 

Utiliza Adubação Química

16%

20%

57%

Não utilizam

Fazem de vez em quando

Sempre que necessário

47 Utilizam Adubações com 
Micronutrientes

48%

11%

29%Todos que utilizam

Usam de vez em quando

Não utilizam

48

 

Uso de Semente Certificada ou 
Selecionada

14%

9%

68%

Não Usam

Usam de vez em quando

Usam sempre que 
necessário

49

 

Tipo de Irrigação

0%

0%

71%

5%

0%

Pivô central, Aspersão canhão

Aspersão Convensional

Micro-aspersão

Gotejamento

Sulco

50

 

Prática de Cultivo Protegido

2%

0%

5%

Usa túnel

Usa estufa

Usa mulching

51

 

0%
5%

59%

11%

11%

2%

Não usa 

Só ara

Ara e grada

Só gradeia

Usa enxada rotativa

Usa subsolador

52Práticas de Mecanização Utilizadas
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Nível da Produtividade da 
Exploração Agrícola

13%

2%

36%

2%

Não produzem

Produção abaixo da média

Acima da 

Na média

53

 

b. APROPRIAÇÃO TECNOLÓGICA NA PRODUÇÃO ANIMAL 

Tecnologia para Produção Animal

0,17

0,16

0,06

0,02

0,15

0,02

Reprodutor do próprio 
rebanho (57)

Mineralização do 
rebanho (55.1)

Alimentação de 
Suínos e aves (56.1)

Alimentação dos bovinos, caprinos... (54)

Prevenção de 
doenças (58)

Produtividade 
pecuária (59)
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% dos que Tem Animais.(Bovinos, 
Caprinos, Equinos e Ovinos)

21%

29%
Não tem

Possuem

54

 

Forma de Alimentação dos Bovinos, 
Caprinos e Eqüinos

0%

4%

7%

11%

Pasto com suplementação 
forrageira

Somente pasto (degradado)

Pasto não degradado

Pasto, Suplementação 
Forrageira e Concentrado

54.1

 

% dos Que Tem Rebanho

21%

14%

Tem rebanho

Não tem

55 Mineralização do Rebanho

4%

2%

2%

14%

Não faz uso ou usa apenas sal 
branco

Usa mistura de sal branco c/ 
fonte de fósforo e cálcio

Mistura completa de sal 
proteinado sem assiduidade

Mistura de sal mineral 
proteinado c/ assiduidade

55.1

% dos que tem Suínos e Aves

21%

20%

Não tem

Possuem

56 Alimentação dos Suínos e Aves

14%

2%

4%

Usa somente o milho e/ou outro 
alimento

Usa ração balanceada abaixo 
das necessidades dos animais

Usa ração balanceada p/ as 
necessidaes dos animais

  56.1
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Origem dos Reprodutores

18%

0%

2%

Usa os do próprio rebanho

Usa reprodutores adquiridos 
sem registro

Usa reprodutores adquiridos 
com registro

57 Práticas para Prevenção de 
Doenças

14%

0%

7%

Usa apenas vacinas obrigatórias

Segue corretamente o calendário 
profilático

Segue +/- o calandário profilático com as 
vacinas

58

 

Produtividade da Exploração 
Pecuária com Maior 

Importância

4%

4%

0%

Abaixo da média

Na média

Acima da média

59

 

c. APROPRIAÇÃO TECNOLÓGICA NA AGROINDÚSTRIA 

Agroindústria

0,27

0,23

0,07

0,14

Higiênização das hortaliças para produção (60)

Existência de área 
de seleção da 
produção (61)

Processamento do produto agropecuário (62)

Qualidade dos 
transportes p/ 

comercialização dos 
produtos (63)
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Faz Higienização das 
Hortaliças Comercializadas

30%

27%

Não faz

Sim

60 Área de Seleção e Higienização 
da Produção

27%

23%

Não tem ou é descoberta

Tem e é coberta

61

Embala ou Faz Algum Processamento 
no Produto a Ser Comercializado

2%

13%

48%Não fazem nenhum processo

Faz informalmente

Tem agroindustria regularizada

62

 

Transporte Utilizado para 
Comercialização dos Produtos

21%

20%

0%

Sem cobertura

Apenas coberto

Coberto e 
Refrigerado

63

 

d. PRESTAÇÃO E ACESSO A SERVIÇOS 

Prestação de Serviços

0,73

0,47

0,240,06

0,04

Faz e vende artesanato 
(64)

Comércio de 
produtos 

agropecuarios (65)

Serviço em turismo 
rural (66)

Recebe assistência técnica do governo (67)

Recebe assistencia 
técnica privada (68)
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Faz e Vende Algum Tipo de 
Artesanato

2%

4%

2%

Faz, vende e tem habilidade

Faz e vende de forma profissional

Faz sempre e vende profissionalmente

64

 

Comercialização dos Produtos 
Agropecuários

39%

7%

9%

13%Comercializa pouco a produção

Não tem acesso aos preços e canais 
de distribuição

Tem acesso aos preços mas sem projeto 
de comercialização

Elabora o projeto de produção com 
enfoque na comercialização

65

 

Prestação de Serviço em 
Turismo Rural

0%

0%

4%

Faz esporadicamente de forma 
amadora

Faz esporadicamente de forma 
proffisional

Faz sempre profissionalmente

6866

 

Acesso a Assistência Técnica Pública

20%

11%

7%

2%

63%

% Dos que não tem

Até uma vez por ano

Até duas vezes por ano

Até quatro vezes por ano

Sempre que necessita

67
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Acesso a assistência Técnica 
Privada

70%
2%

0%

2%

21%

% Dos que não tem

Até uma vez por ano

Até duas vezes por ano

Até quatro vezes por ano

Sempre que necessitam

68

 

vi. AGROECOLOGIA 

Agroecologia

0,05

0,06

0,10

0,10

0,16

0,17
0,19 0,20 0,20

0,20

0,26

0,27

0,31

0,33

0,390,43

Produção de base ecológica 

Variedades de exploração (81)

Uso de quebra-vento (78)

Variedades de insumos 
(70)

% gasto em insumos (71)

Consorciação (82)

Uso de semente própria 
(74)

Como é feito o preparo 
do solo (75)

Faz compostagem (72)

Faz biofertilizante (73)

Manejo da vegetação 
(76) espontânea

Rotação de culturas (77)

Uso de adubo verde (79)

Seleção de cultivares 
adaptaveis (80)

Nível de produtividade (84)

Integração nos sistemas de 
produção (83)
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Desenvolvimento de Práticas 
de Produçãode Base Ecológica

52%

43%

Não desenvolvem

Desenvolvem

69

 

Variedades de Insumos 
Externos Utilizados Por Plantio

4%

25%

18%

16%

Nenhuma

Até duas

De 3 a 4

Mais de 4

70
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Valores Gastos com Insumos 
Externos na Produção

2%

16%

21%

16%

Até 10%

De 10 a 20%

Mais que 20%

71

Não gastam

Faz Compostagem

11%

29%

9%

16%

Não fazem

Faz ocasionalmente

Faz frequentimente

72

Desconhece

Faz Biofertilizante

2%

9%

43%

11%

Não fazem

Faz ocasionalmente

Faz frequentimente

73

Desconhece

Semente Utilizada Que é 
Produzida na Propriedade

34%

4%

2%

7%

De 1 a 15%

De 15 a 30%

De 30 a 50%

Maior que 50%

74

Preparo do Solo

5%

46%

13%

Acima de 3 passagens de 
máquina

De 1 a 3 passagens de máquina

Faz plantio direto ou canteiros 
fixos

75 Manejo da Vegetação 
Espotânea

18%

27%

16%

Capina tudo

Tem mato e não maneja corretamente

Tem mato e maneja corretamente

76
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Rotação de Culturas

20%

14%

27%

% dos que não fazem

Faz de acordo c/ os princípios ecológicos

Faz em desacordo c/ os principios 
ecológicos

77 Práticas de Quebra-Vento

43%

5%

2%

13%

% dos que não utilizam essa 
prática

Apenas nas divisas da 
propriedade

Só internamente

Na divisa e internamente

78

 

Práticas de Adubação Verde

34%

13%

13%

4%

% dos que não praticam

Usa raramente

Usa com até três espécies de planta

Usa com mais de três especies de planta

79

 

Seleção de Espécies

7%

46%

2%

5%

% Dos que não fazem

Até 25% 

De 25 a 50%

Mais de 50%

80

 

Diversidades

5%

25%

29%

Menos que 2 explorações

De 2 a 4 explorações

Mais que 4 explorações

81

 

Faz Consorciação

21%

2%

2%

Simples de até 2 culturas

Múltiplos com mais de 3 culturas

Faz sistemas agroflorestais

82

 

Integração nos Sistemas de 
Produção

48%

5%

2%

Somente agricultura ou pecuária

Agric. e pec. em espaços diferentes

Sistemas agrosilvipastoris

83

 

Nível de Produtividade

4%

29%

5%

Abaixo da média regional p/ as 3 
maiores explorações

Na média regional p/ as 3 maiores 
explorações

Acima de média regional p/ as três 
maiores explorações

84
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vii. MEIO AMBIENTE 

Meio Ambiente

0,95
0,90

0,90

0,88

0,64

0,43

0,40
0,360,35

0,35

0,31

0,30

0,29

0,29

0,29

Erosão (89)

Diversidade dos animais (88)

Função da propriedade (99)

Não usa agrotóxico (92)

Caracteristicas da água usada (90)

Uso de queimada (98)

Vegetal na propriedade 
(87)

Acesso aos recursos hidricos (91)

% da vegetação nativa (85)

Vegetais na lavoura (86)

Destino dos dejetos 
animais (97)

Frequencia de uso do E.P.I. (93)

Tipo de equipamento 
(E.P.I.) (94)

Destino das embalagens 
(96)

Tríplice lavagem (95)
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Cobertura Vegetal Nativa da 
Propriedade

38%

23%

21%

Menor que 10%

De 10 a 20%

Maior que 20%

85

 

Diversidade de Espécies Vegetais 
na Lavoura

21%

38%

25%

Até 2 espécies

De 2 a 15 espécies

Mais que 15 espécies

86

    

Diversidade de Espécies Vegetais 
na Propriedade

25%

36%

21%

Até 10

De 10 a 25

De 26 a 50

87

 

Diversidade de Espécies Animais

39%

38%

14%

Até 10

De 10 a 25

De 26 a 50

88

 

Existência de Erosões

88%

13%

0%

0%

Não existe

Moderadamente aparente

Sulco

Voçorocas

89 Carcterísticas dos Recursos 
Hidricos

98%

96%Sabor

Odor

90

 

Sabor

0%

4%

93%

Ruim

Regular

Bom

90.1 Odor

0%

2%

96%

Ruim

Regular

Bom

90.2
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Acesso aos Recursos Hidrícos

2%

4%

5%

88%

Extrema dificuldade

Independente em 6 meses

Independente, sem atender as 
necessidades

Independente, atendendo as 
necessidades

91 Utilização de Agrotóxico

38%

32%

16%

5%

2%

Não utliza

Usa em até 25% da área

Usa em até 75% da área

Usa em até 50% da área

Usa mais de 75% da área

92

 

Utilização de Equipamento de 
Proteção

13%

13%

32%

Nunca usou

Usa as vezes

Usa sempre

93

 

Como é o Equipamento de 
Proteção

29%

23%

Completo

Incompleto

94

 

Tríplice Lavagem de Embalagens 
do Agrotóxicos

30%

29%Faz

Não faz

95

  

Destino Dado as Embalagens de 
Agrotóxico

7%

7%

16%

25%Incerto

Lixo 

Queima

Devolução nas revendas

96

Destino Dado aos Dejetos animais

30%

4%Não é adequado

É adequado

97

 

Utilização de Fogo para Limpeza 
da Área

88%

9%Utiliza

Não utiliza

98
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Função da Propriedade

77%

88%
25%

18%

9%

Produção

Moradia

Lazer

Preservação ambiental

Prestacão de serviços

99

 

FERTILIDADE DO SOLO

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

M. O

Potássio

Fósforo

C. T. C.

Sat. De Base

PH

Relação Ca-Mg

100

 

Não foi realizada a análise de solo de cada propriedade. 

Segmento de Beneficiários ATER

24
29

35

16

6

66

Segmento 
Patronal

Segmento 
Familiar

Idoso
Rural

Trabalhador 
Rural

Mulher
Rural

Joven
 Rural

101

 

 

viii. DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR GERAÇÃO 

Número de habitantes por idade

28

125

31

42
Crianças de 0 a 12 anos

Jovens de 13 a 24 
anos

Adulto de 25 a 60 anos

Idoso acima de 60 
anos
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ix. DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

a. ALFABETIZADOS 

SABEM LER

37

104

43
37 37

47

30

112

Crianças Jovens Adultos Idosos

TotalSabem ler

 

b. QUE JÁ ESTUDARAM 

TOTAL  DOS QUE JÁ ESTUDARAM

36 37

111

45
37 37

112

47

Crianças Jovens Adultos Idosos

TotalJá estudaram

 

c. NÍVEL DE INCLUSÃO EDUCACIONAL POR GERAÇÃO 

Siglas utilizadas: 
Nº total = número total de pessoas nesta faixa etária 
NFI = Nível fundamental incompleto 
NFC = Nível fundamental completo 
NMI = Nível médio incompleto 
NMC= Nível médio completo 
NSI = Nível superior incompleto 
NSC = Nível superior completo 
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CRIANÇAS

10

24
29

0 1 0 0 0

idade
média

Nº
total

NFI NFC NMI NMC NSI NSC

JOVENS

19

31

5
2

6 5
8

1

idade
média

Nº total NFI NFC NMI NMC NSI NSC

ADULTOS

41
23

11 6

51

10 14

125

idade
média

Nº total NFI NFC NMI NMC NSI NSC

IDOSOS

69

28

6
12

3
11

2
9

idade
média

Nº total NFI NFC NMI NMC NSI NSC
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i)  DEMANDAS PRIORITÁRIAS (FALTA O GRÁFICO DOS SONHOS) 
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x. ANEXOS 

a. MAPA DA COMUNIDADE 

Favor a equipe da UL colocar o mapa da comunidade indicando pelo menos as 

vias de acesso. Se tiver maiores dificuldades pode copiar do Google maps, demarcando 

em amarelo as suas fronteiras. 
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 56 

b. ENCADEAMENTO METODOLÓGICO PROPOSTO 

“Não penso autenticamente se os outros também não pensam.  
Simplesmente, não posso pensar pelos outros nem para os outros, nem sem os outros”. 

Paulo Freire 
ii)  PRIMEIRO PASSO 

Item Etapa Metodologia ou Atividade 

01 
Apresentação da 

proposta 

Reunião de apresentação da proposta de encaminhamento metodológico, pelo agente de ATER, 
para intervenção na comunidade, às lideranças dos diversos segmentos de beneficiários para 
adesão de pelo menos mais de um desses segmentos. 

02 
Validação pela 

comunidade 

Reunião coordenada pelo agente e pelas lideranças da comunidade, para apresentar a proposta de 
intervenção na comunidade com as suas etapas (do IDCR até a elaboração e gestão das políticas). 
Este também é o momento de levantar o número de entrevistados e verificar se a comunidade 
deseja contribuir com alguma sugestão, ou se tem interesse em adicionar algum tema ou indicador 
específico não contemplado. 

03 
Parceria com o 
laboratório de 

solos 

Formalização de um Instrumento de Ajuste, coordenado pelo agente de ATER e de lideranças, a 
fim de realizar as análises das unidades produtivas que irão participar do projeto IDCR. 

04 
Construção da 

proposta 

Oficina coordenada pelo agente para construir a estratégia de ação, especificando em cada etapa a 
metodologia que será utilizada em todo o processo do Projeto de IDCR com ênfase na gestão 
social. 

05 
Construção da 

planilha 
Com a estratégia de ação elaborada o agente e as lideranças montam uma planilha de custo para a 
implementação do Projeto IDCR 

06 
Locação de 

recursos 
De posse da planilha e do orçamento (pessoal, material e equipamentos), o agente e as lideranças, 
encaminham a proposta para o patrocinador, e solicita a aprovação e a liberação dos recursos. 

07 
Retorno à 
comunidade  

É apresentada à comunidade a aprovação ou não da proposta. Caso não seja aprovada, se busca 
outro patrocinador. Caso seja aprovada, será verificada na comunidade a possibilidade de seus 
moradores, que representam os diversos segmentos, participarem do curso de capacitação de 
agentes de desenvolvimento e realizar a aplicação das entrevistas. 

iii)  SEGUNDO PASSO 

08 
Seleção dos 

agentes  
Se for o caso, será realizada oficina para selecionar os agentes comunitários que irão participar do 
curso de aperfeiçoamento 

09 Comitê Gestor  

O agente de ATER solicita às lideranças da comunidade para montar um Comitê Gestor (de 3 a 6 
membros) do IDCR, com membros de cada segmento de beneficiários (jovem, mulher, 
trabalhador, idoso, empreendedor familiar e empreendedor patronal). Uma vez instituído o 
Comitê, este selecionará os agentes comunitários que irão aplicar o questionário, se for o caso. 

10 
Liberação dos 

recursos 
Realizar o acompanhamento da liberação dos recursos, pelo agente de ATER e pelo Comitê 
Gestor.  

11 
Capacitação dos 

agentes 
comunitários 

Curso para os agentes comunitários, com enfoque nas variáveis que atuam no desenvolvimento do 
espaço rural, para dotá-los de maior empoderamento e capacitá-los para aplicação do IDCR, 
utilizando-se de exercícios práticos de entrevistas e do resgate histórico da comunidade.  

12 
Aplicação das 

entrevistas 
Trabalho de campo dos agentes comunitários para preenchimento do questionário com a 
supervisão do agente de ATER e do Comitê. 

13 Validação 
Sorteio de 5% das Unidades Produtivas, para os membros do Comitê validar a aplicação dos 
questionários. 

14 
Compilação dos 

dados  
Os dados de todos os questionários serão digitados em planilhas do IDCR, pelo responsável da 
atividade, com acompanhamento do agente de ATER. 

15 
Processamento 

dos dados 

Após a digitação, os dados serão processados e, em seguida, será montada a apostila relatório-
diagnóstico, com os gráficos gerados, o índice de desenvolvimento e o resgate histórico construído 
pelos moradores da comunidade. Isto representa o T0 (Tempo Zero) da comunidade para futuras 
avaliações (T1, T2, etc.) e elaboração do PAI 
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iv)  TERCEIRO PASSO 

16 
Preparo das 
informações 

A fim de se interar das informações contidas no relatório-diagnóstico, serão feitas antes reuniões 
preparatória entre a equipe multidisciplinar de ATER e do Comitê Gestor, para construir o painel 
de visualização dos problemas, necessidades e oportunidades por temas, para apresentar à 
comunidade. 

17 
Restituição à 
comunidade 

Reunião coordenada pelo comitê gestor e a equipe multidisciplinar, para planejar a restituição do 
resultado a comunidade. Será eleito um grupo de representantes de cada segmento de beneficiário 
para, em conjunto com o comitê, participar dos eventos que irão construir o PAI. 

18 

Elaboração do 
PAI 

(coordenação do 
comitê e da 

equipe 
multidisciplinar) 

Primeiro momento: reunião problematizadora (o que for necessário para esgotar o assunto e 
empoderar os participantes). É um processo de reflexão da realidade da comunidade para 
compreensão dos fenômenos ocorridos localmente, de forma que ocorra uma transformação dessa 
comunidade por meio de ações desenvolvimentistas. 
Segundo momento: oficina de eleição das prioridades (problemas, necessidades e oportunidades), 
sistematizadas por temas, a fim de estabelecer prioridades a partir da negociação coletiva e do 
conhecimento das diferentes percepções das pessoas em relação aos problemas, necessidades e 
oportunidades. 
Terceiro momento: construção do mapa institucional dos parceiros que vincula os problemas, as 
necessidades e as oportunidades, com as instituições públicas e privadas, nas três esferas de 
Governo. 
Quarto momento: oficina de elaboração do PAI, com base nos produtos das oficinas anteriores, 
utilizando-se o enfoque do PDCA. 
Quinto momento: seminário de apresentação do PAI, pelo Comitê Gestor, aos dirigentes das 
instituições públicas e privadas relacionadas no mapa das instituições parceiras e representantes de 
classe, para pactuar, por meio de documento do seminário, o apoio político-institucional às 
atividades demandadas pela comunidade e contidas no PAI. 

v)  QUARTO PASSO 

19 
Concertação 
institucional 

Oficina envolvendo os facilitadores político-institucionais para pactuar a construção de políticas, 
programas e projetos específicos, que irão dar conta de diminuir as vulnerabilidades e apoiar as 
potencialidades priorizadas pela comunidade. 

20 Plano de gestão 

O comitê gestor irá elaborar uma proposta de controle e de acompanhamento das ações e das 
atividades do PAI para fomentar o empoderamento e a gestão social que poderá ser 
acompanhada via Internet, para maior transparência do processo e responsabilidade pública dos 
compromissos assumidos, políticos e institucionais.  
 
Planilha sugerida de acompanhamento das ações e atividades pactuadas com as instituições 

Ações e 
atividades Custo Instituição 

responsável 
Facilitador 

institucional 
Responsável 
pela gestão 

Data/prazo Situação Ação 
corretiva Início Conclusão Não 

iniciada Atrasada Em 
dia Realizada 

            

 
O que não for pactuado deverá ser objeto de uma nova reunião problematizadora para construir 
novas estratégias de ação. 

21 
Replanejamento 
das atividades 

O comitê gestor irá avaliar com a comunidade, no início de cada ano, os avanços e os retrocessos 
das ações e das atividades do PAI. Após análise e reflexão, irão buscar novas alternativas, tanto 
para os problemas que não foram resolvidos, quanto para os novos desafios que irão surgir. A 
meta será tornar a comunidade mais desenvolvida, num ciclo ascendente de acúmulo de capital 
humano e empoderamento, com ganhos de patamares de desenvolvimento multidimensionais, 
sempre aferidos pela gestão social, com base nos indicadores gerados pelo IDCR. O 
acompanhamento da ATER e da equipe multidisciplinar seguirá até ser dispensado pelo Comitê 
Gestor. 
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A vontade, a coragem e a determinação  

São as maiores energias do desenvolvimento; 

http://www.emater.df.gov.br/sites/200/229/00001635.pdf�
http://www.fatorbrasis.org/arquivos/Paulo_Freire�
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E o poder delas é ilimitado!” 
Sérgio Dias Orsi 
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